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EXAME DE PROFICIÊNCIA EM LÍNGUA ESTRANGEIRA 
30/06/2019 

Instruções 

1. Só abra este caderno quando o fiscal autorizar. 

2. Verifique se o seu nome está correto na capa deste caderno e se a folha de respostas 
pertence ao grupo F. Informe ao fiscal de sala eventuais divergências. 

3. Verifique se o caderno está completo. Ele deve conter 30 questões objetivas de Língua 
Francesa. Informe ao fiscal de sala eventuais divergências. 

4. Todas as questões têm igual valor. Para aprovação na prova de proficiência, em cada 
língua, é necessário o acerto da resposta de, no mínimo, 21 das 30 questões. 

5. Durante a prova, são vedadas a comunicação entre candidatos e a utilização de 
qualquer material de consulta, eletrônico ou impresso, e de aparelhos de 
telecomunicação. 

6. Preencha a folha de respostas utilizando caneta esferográfica com tinta azul. 

7. Duração da prova: 2 horas. Não haverá tempo adicional para preenchimento da folha de 
respostas.  

8. Uma foto sua será coletada para fins de reconhecimento facial, para uso exclusivo deste 
exame, sendo que as imagens não serão divulgadas nem utilizadas para outras finalidades, 
nos termos da lei. 

9. Inscritos em duas línguas no período da tarde farão as provas sequencialmente e sem 
intervalo, não podendo retirar-se da sala entre 14h10 e 14h50. A prova do segundo 
idioma será iniciada após o encerramento do tempo total do primeiro idioma. 

10. Ao final da prova, é obrigatória a devolução da folha de respostas acompanhada deste 
caderno de questões. 

Declaração 

Declaro que li e estou ciente das informações que constam na capa desta prova, na folha de 

respostas, bem como dos avisos que foram transmitidos pelo fiscal de sala. 
 

___________________________________________________ 

ASSINATURA 

O(a) candidato(a) que não assinar a capa da prova será considerado(a) ausente da prova. 
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TEXTO PARA AS QUESTÕES DE 01 A 05 
 

La  méthodologie  juridique  part  du  constat  selon 
lequel  la  connaissance  du  droit  ne  se  réduit  pas  à  la 
connaissance  des  textes  de  loi  et  des  jurisprudences  et 
suppose  la  maîtrise  de  méthodes  et  techniques 
spécifiques,  impliquant  des  logiques,  des  raisonnements, 
des  instruments, des  classifications, des qualifications ou 
encore des modes d’expression adéquats. Elle a pour but 
d’étudier ces moyens qu’utilisent  les  juristes afin de  faire 
vivre  concrètement  et  quotidiennement  le  droit  et  elle 
n’est  possible  qu’à  la  condition  que  le  droit  ne  soit  pas 
irrationnel ni improvisé, ce qu’il n’est point. 

Cette méthodologie  a  pour  fonction  d’observer  et 
d’expliquer  la «mécanique du droit», quels que soient  les 
résultats que celle‐ci produit. Ce qui importe d’un point de 
vue  méthodologique  n’est  pas  le  contenu  de  la  norme 
mais ses modes d’édiction, d’application et de sanction.  

Le  professeur  Jean‐Louis  Bergel  remarque  que 
«jamais  plus  qu’à  cette  époque  de  surrèglementation 
complexe,  éphémère  et  souvent  contradictoire,  de 
bouleversements  techniques  et  sociaux  et 
d’interpénétration  d’ordres  juridiques  divers,  internes  et 
internationaux,  la  connaissance  et  l’application  des 
méthodes du droit ne semblent s’être à ce point imposées. 
Elles  sont  indispensables  à  la  détermination  et  à 
l’expression  des  règles  de  droit  par  le  législateur,  à  leur 
interprétation, à la solution des litiges, à la négociation et 
à  l’établissement  des  contrats  par  les  praticiens».  Cela 
implique  que  jamais  autant  qu’aujourd’hui  la 
méthodologie juridique n’aurait été digne d’intérêt. 

Si  la  méthodologie  juridique  a  connu  de  grands 
précurseurs  tels  que  Ihering  ou  Portalis,  elle  n’a  été 
approfondie par des professeurs tels que François Gény ou 
René  Demogue  qu’indirectement  et  partiellement.  Des 
pans importants, comme l’interprétation des règles par les 
organes  chargés  de  les  appliquer,  ont  certainement  été 
largement  étudiés, mais  d’autres  sont  longtemps  restés 
ignorés. Il importe néanmoins de faire de la méthodologie 
juridique  une  branche  à  part  entière  de  la  recherche 
juridique,  spécialement  dès  lors  qu’elle  s’attache  à  un 
objet  d’étude  précisément  identifié  :  les  savoir‐faire  des 
juristes. 

 

Boris Barraud, «La méthodologie juridique», in : La  
Recherche  juridique, L’Harmattan, 2016, p. 167. Adaptado. 

 

01 

De  acordo  com o  texto,  a metodologia  jurídica  tem por 
objetivo 

(A)  propor  técnicas  e  métodos  passíveis  de  neutralizar  a 
improvisação em direito. 

(B) analisar como procedem os juristas para que o direito 
seja vivido de forma concreta no dia a dia. 

(C) construir uma lógica a partir do estudo e da comparação 
dos textos de lei e da jurisprudência. 

(D)  uniformizar  os  modos  de  expressão  utilizados  pelos 
juristas em sua atuação cotidiana. 

(E) descomplexificar as  classificações estabelecidas pelos 
juristas dentro da jurisprudência. 

02 
 
Segundo o professor Jean‐Louis Bergel, o conhecimento e 
a aplicação dos métodos do direito 
 

(A)  permitem  anular  as  regulamentações  complexas  e 
efêmeras da atualidade. 

(B)  impõem‐se em uma época marcada por perturbações 
técnicas e sociais. 

(C) colaboram para que os praticantes do direito evitem 
interpretações contratuais contraproducentes. 

(D) têm por função estabelecer procedimentos, abordagens 
e recursos técnicos na área jurídica. 

(E) demandam o  estudo de procedimentos  litigiosos  em 
negociações contratuais. 

 

03 

No que diz respeito à metodologia jurídica, o texto afirma 
que 

(A)  ela  constitui  um  campo  de  pesquisa  amplamente 
difundido. 

(B) seus  fundamentos  foram  ignorados pelos organismos 
responsáveis pela aplicação das regras. 

(C)  aspectos  importantes  de  sua  evolução  foram 
abandonados. 

(D)  Ihering  e  Portalis  foram  seus  precursores,  enquanto 
Gény e Demogue a aperfeiçoaram indiretamente. 

(E)  a  competência  de  juristas  fez  dela  um  objeto  de 
estudo identificável e autônomo. 

 

04 

Em  «Cette méthodologie  a  pour  fonction  d’observer  et 
d’expliquer  la  ‘mécanique du droit’, quels que  soient  les 
résultats  que  celle‐ci  produit»  (L.  12‐14),  os  termos 
sublinhados  podem  ser  substituídos,  sem  prejuízo  de 
sentido, por 

(A) outre. 
(B) ainsi que. 
(C) peu importe. 
(D) étant donné. 
(E) selon. 
 

05 

Em  «Cela  implique  que  jamais  autant  qu’aujourd’hui  la 

méthodologie  juridique  n’aurait  été  digne  d’intérêt»            

(L. 27‐29), a expressão  sublinhada atribui à  frase o valor 

de 

(A) comparação. 

(B) concessão. 

(C) adição. 

(D) condição. 

(E) finalidade. 
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La  France  a  longtemps  été  championne  du 
redoublement, avant qu’un décret  en 2014 ne  confère à 
cette  pratique  un  caractère  exceptionnel.  Et  en  effet, 
l’enquête Pisa 2015 montre que 22 % des élèves  français 
ont  redoublé au moins une  fois avant  l’âge de 15 ans  (le 
double  de  la moyenne  des  pays  de  l’OCDE) mais  que  le 
pays  connaît  aussi  la  plus  forte  diminution  de  cette 
pratique  (réduction  de  16  %  entre  2009  et  2015).  La 
tendance  pourrait  s’infléchir,  si  l’on  en  croit  le  projet  de 
décret  examiné  en  novembre  2017,  qui  prévoit  de 
redonner  davantage  de  pouvoir  aux  enseignants  en  la 
matière.  Et  pourtant,  les  recherches  montrent  le  peu 
d’efficacité  de  cette  mesure  sur  la  réussite  scolaire  et 
l’estime de soi des élèves. Restent des alternatives encore 
souvent méconnues dont  le Conseil National d'Évaluation 
du  Système  Scolaire  (CNESCO)  et  l’Institut  Français  de 
l’Éducation (IFE) se sont fait l’écho. 

Certains  pays  scandinaves  (Islande, Norvège…) ou 
asiatiques  (Japon,  Corée…)  ont  instauré  le  passage 
automatique  dans  la  classe  supérieure  en misant  sur  la 
prévention de l’échec scolaire. Celle‐ci s’appuie sur un suivi 
individualisé des élèves avec des pédagogies différenciées 
dans  un  groupe‐classe  modulable,  sur  l’enseignement 
coopératif  et  le  tutorat  entre  élèves dans des  classes de 
niveaux  scolaires  hétérogènes.  Les  recherches  montrent 
également qu’il est utile d’intervenir en amont, de  façon 
précoce  dès  la maternelle,  et  en  complément  de  l’école 
(soutien en dehors du temps scolaire). 

D’autres  pays,  à  l’instar  de  la  Belgique  ou  de  la 
Finlande, mettent l’accent sur des organisations de classe 
qui favorisent  la réussite, d’abord en organisant de façon 
pluriannuelle  les  programmes  scolaires  sous  forme  de 
cycles;  ensuite,  en  diminuant  la  taille  des  classes,  très 
efficace  en  primaire  et  pour  les  élèves  socialement 
défavorisés. 

Christine Leroy, in: Sciences Humaines, nº 301,  
03/2018, p. 14. Adaptado. 

 
 

06 

De acordo com o  texto, na França, o projeto de decreto 

de 2017  

(A) mantém o caráter de excepcionalidade dos exames de 

recuperação. 

(B) volta a atribuir mais poder aos professores na decisão 

de reprovar os alunos. 

(C)  tem  por  função  reduzir  em  16%  a  evasão  escolar 

anual, a maior da Europa. 

(D)  apoia‐se  em  estudos  feitos  pelo  CNESCO  e  pelo 

Institut Français de l’Éducation. 

(E) busca responder às críticas apresentadas pela pesquisa 

Pisa de 2015. 

07 

Sobre a repetição escolar, o texto afirma que 

 
(A)  organismos  escolares  franceses  buscam  formas  de 

torná‐la ilegal. 

(B)  estudos  a  indicam  como  uma  das  alternativas  para 

gerar benefícios escolares a médio e longo prazo. 

(C) medidas  pouco  conhecidas  pelo  CNESCO  e  pelo  IFE 

podem substituir esse procedimento. 

(D)  as  opções  encontradas  pelo  CNESCO  e  pelo  IFE 

correspondem aos desejos dos professores. 

(E) as pesquisas apontam seus poucos efeitos positivos no 

sucesso escolar e na autoestima dos alunos. 
 

08 

Segundo  o  texto,  em  relação  à  prevenção  do  fracasso 

escolar, alguns países europeus e asiáticos 

(A)  optaram  pela  padronização  do  ensino  oferecido  aos 
aprendizes. 

(B)  apostaram  na  modernização  dos  métodos  de 
acompanhamento escolar. 

(C)  tornaram automática a passagem dos alunos para as 
séries superiores. 

(D)  instauraram  o  ensino  colaborativo  entre  escolas  de 
mesmo nível. 

(E) implementaram a tutoria para alunos de classes sociais 
desfavorecidas. 

 

09 

Em  «Les  recherches montrent  également  qu’il  est  utile 
d’intervenir en amont»  (L. 25‐26), os termos sublinhados 
podem ser substituídos, sem prejuízo de sentido, por 
 
(A) individuellement. 
(B) à l’unisson. 
(C) alternativement. 
(D) à partir de la base. 
(E) en bloc. 
 

10 

Em  «D’autres  pays,  à  l’instar  de  la  Belgique  ou  de  la 
Finlande, mettent l’accent sur des organisations de classe 
qui  favorisent  la  réussite»  (L.  29‐31),  os  termos 
sublinhados  podem  ser  substituídos,  sem  prejuízo  de 
sentido, por 
 
(A) à l’exemple; insistent sur. 
(B) au contraire; mettent en relief. 
(C) à la manière; créent. 
(D) avec l’appui; valorisent. 
(E) à la suite; maintiennent. 
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Récrutement d'étudiants étrangers: offensive tous 
azimuts 

Le nouveau gouvernement du Québec a promis, en 
campagne électorale, de réduire le seuil d’immigration de 
50 000 à 40 000 nouveaux arrivants par année dès 2019. 

«Je  ne  sais  pas  en  quoi  cette  proposition  du 
gouvernement  affectera  l’accueil  des  étudiants  dans  nos 
établissements, mais  nous,  à  l’Université  Laval,  on  veut 
pouvoir  recevoir  dans  nos  murs  un  plus  grand  nombre 
d’étudiants  étrangers»,  tranche  la  rectrice,  Sophie 
D’Amours. 

«Ces  étudiants  venus  d’un  peu  partout  sur  la 
planète obtiennent  les mêmes diplômes que  les étudiants 
québécois.  Ils sont aussi bons.  Ils ont autant de talent.  Ils 
réussissent  aussi  bien  que  leurs  camarades  québécois, 
sinon mieux». 

La rectrice de l’Université Laval n’est pas la seule à 
réclamer  un  accroissement  du  nombre  d’étudiants 
internationaux dans une capitale qui manque cruellement 
de bras et de cerveaux. 

 «Nous avons un beau défi d’attractivité de main‐
d’oeuvre  sur  les bras dans un contexte au sein duquel  la 
démographie n’est carrément pas de notre côté», avance 
Mme.  D’Amours  en  rappelant  que  la  venue  d’étudiants 
étrangers  apportait  également  une  diversité  culturelle 
enrichissante pour la communauté. 

«On  s’etait  engagé  ensemble  pour  coopérer  afin 
d’attirer les talents, de les accompagner — au secondaire, 
au  Cégep  (Collège  d’enseignement  général  et 
professionnel) et à l’université — vers la réussite et de les 
faire  connaître aux employeurs de  la  région, notamment 
par  l’entremise des  stages en  entreprise», ajoute Rénald 
Bergeron,  vice‐recteur  aux  affaires  externes, 
internationales et à la santé à l’Université Laval. 

«C’est  devenu  une  nécessité  vitale  de  mettre  de 
côté  nos  vieilles  rivalités  en  matière  de  recrutement 
international  pour  frapper  fort,  tous  ensemble,  afin  de 
renforcer notre  capacité d’attraction, d’intégration  et de 
rétention  des  étudiants  internationaux»,  insiste  le 
directeur  général  de  l’École  nationale  d’administration 
publique (ÉNAP), Guy Laforest. 

À  cet  égard,  une  stratégie  d’intervention 
«audacieuse»  est  en  préparation  pour  2019,  informe 
Rénald Bergeron. 

Gilbert Leduc, « Récrutement d'étudiants étrangers: offensive tous 
azimuts », in: Journal Le Soleil, Québec, 23/10/2018. 

 

11 
A alternativa que melhor equivale à expressão «offensive 

tous azimuts», presente no título do texto, é  

(A) bataille entre des adversaires. 

(B) attaque dans toutes les directions. 

(C) augmentation de bras et de cerveaux. 

(D) lutte contre son accroissement. 

(E) échec dans les négociations. 
 

12 
 

Segundo o texto, o governo do Quebec e a Universidade Laval 
 

(A)  estão  em  desacordo,  pois  o  primeiro  fez  uma 
promessa  durante  a  campanha  eleitoral  que  vai  de 
encontro às necessidades universitárias. 

(B)  trabalham  com  o  mesmo  objetivo  em  contextos 
educacionais diferentes a fim de aumentar a demanda 
de estrangeiros pelas empresas quebequenses. 

(C) opõem‐se, pois o  governo quer  atrair  trabalhadores, 
enquanto a universidade necessita de estudantes para 
enriquecer a diversidade cultural acadêmica. 

(D)  estão  conscientes  da  desfavorecida  demografia 
quebequense e buscam  formar um número maior de 
profissionais especializados. 

(E)  preparam  estratégias  para  reduzir  a  entrada  de 
imigrantes,  tendo  em  vista  a  crescente  demanda  de 
vistos para o Quebec. 

 

13 
O diretor do ÉNAP, Guy Laforest, 
 

(A)  lastima pelas antigas rivalidades de sua escola com a 
Universidade Laval. 

(B)  sugere  um  reforço  em  sua  escola  para  integrar  os 
estudantes ao mercado internacional. 

(C) acredita ser crucial um maior empenho conjunto para 
atrair, integrar e manter os alunos estrangeiros. 

(D) questiona o  forte  crescimento do número de  alunos 
estrangeiros nas formações profissionalizantes. 

(E)  critica  os  ataques  do  governo  quebequense  às 
populações imigrantes sem formação básica. 

 

14 
Segundo o texto, a reitora da Universidade Laval 
 

(A) está certa de que as decisões do governo melhorarão 
a relação de sua universidade com outros países. 

(B)  propõe  um  engajamento  das  empresas  contra  a 
diminuição  de  alunos  universitários  estrangeiros  em 
formações profissionalizantes. 

(C)  acredita  que  os  estudantes  estrangeiros  têm  um 
desempenho acadêmico tão bom quanto o dos alunos 
quebequenses ou até melhor. 

(D)  queixa‐se  por  ser  a  única  a  insistir  no  aumento  da 
quantidade  de  estudantes  estrangeiros  nas 
universidades do Quebec. 

(E) compromete‐se em buscar formas de contribuição de 
sua universidade com os cursos profissionalizantes do 
ensino secundário. 

 
 

15 
Na  frase  «À  cet  égard,  une  stratégie  d’intervention 
‘audacieuse’ est en préparation pour 2019»  (L. 40‐41), a 
expressão  sublinhada pode  ser  substituída,  sem prejuízo 
de sentido, por 
 

(A) En revanche. 
(B) De même. 
(C) Malgré cela. 
(D) En outre. 
(E) À ce sujet. 
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En matière de  régulation du marché du  travail,  la 
Suisse se caractérise par  le souci constant de  trouver des 
compromis  entre  les  divers  acteurs  en  présence:  que  ce 
soit  au  niveau  politique,  à  celui  de  la  branche  ou  du 
secteur,  ou  encore  de  l’entreprise,  prédomine  la  volonté 
de trouver des solutions consensuelles, garantes de la paix 
et de la stabilité sociales.  

Le souci du maintien de l’ordre et de la paix sociale 
a  été  d’emblée  étroitement  associé  au  principe  de 
subsidiarité:  ce n’est  en  effet que dans  la mesure où  les 
partenaires sociaux s’avèrent incapables de négocier et de 
trouver des compromis que l’État intervient.  

Ce modèle  repose  sur des négociations  largement 
intégratives  à  l’avantage  de  tous  les  participants  au  jeu 
négociatoire, mais  il  implique  également  des  coûts  pour 
les acteurs absents de la table des négociations. 

Les récentes transformations du marché du travail 
suisse  et  des modalités  de  financement  des  entreprises 
remettent  en  cause  les  fondements  de  ce  modèle.  La 
question  se  pose  dès  lors  de  la  possibilité même  d’une 
négociation  intégrative:  ces  évolutions  ne  risquent‐elles 
pas  de  déboucher  sur  des  formes  plus  distributives  de 
négociation,  où  les  gains  d’une  des  parties  se  font  aux 
dépens de  l’autre? Plus  largement:  est‐il  encore possible 
de “fabriquer des compromis” dans ces circonstances? Si 
oui, sous quelles conditions? Pour répondre à ce  faisceau 
d’interrogations,  il  importe d’identifier  les paramètres qui 
ont favorisé  la mise en place du compromis helvétique et 
la  manière  dont  ils  ont  été  affectés  par  les  évolutions 
actuelles. Tel est l’objectif que poursuit cet article.  

Après avoir présenté le contexte d’émergence et les 
caractéristiques principales du modèle, nous évoquons les 
défis  posés  par  les  évolutions  récentes  et  illustrons  les 
enjeux qu’elles comportent au moyen d’une étude de cas 
dans  l’industrie  des machines.  Ce  secteur  a  joué  un  rôle 
décisif dans  le développement économique et social de  la 
Suisse  et  les  évolutions  qui marquent  les  entreprises  de 
cette branche permettent à la fois d’illustrer et de préciser 
les défis auxquels est confrontée la fabrique du compromis 
helvétique dans le contexte contemporain. 

Jean‐Michel Bonvin et Nicola Cianferoni, in: Négociations,  
nº 20, 02/2013, pp. 59‐60. Adaptado. 
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De  acordo  com  o  texto,  a  Suíça,  em  relação  ao  seu 

mercado de trabalho, 
 

(A)  busca  evitar  os  compromissos  firmados  entre  os 
setores de uma mesma empresa. 

(B)  controla  as  transações  comerciais  em  busca  da 
manutenção da ordem e da paz. 

(C) encontra saídas para promover a paz e a estabilidade 
no nível da confederação. 

(D)  vê  na  subsidiariedade  soluções  para  garantir  o 
funcionamento de empresas deficitárias. 

(E) tem a constante preocupação de buscar compromissos 
entre os diversos atores envolvidos. 
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Segundo  o  texto,  as  recentes  transformações  sofridas 
pelo mercado de  trabalho  suíço e pelas modalidades de 
financiamento  das  empresas,  no  que  diz  respeito  ao 
modelo de compromisso helvético,  
 

(A) reforçam as vantagens desse tipo de acordo.  
(B) questionam sua validade em negociações integrativas. 
(C) alteram seus princípios e seu modo de funcionamento. 
(D) favorecem sua implementação ampla e direta. 
(E) revelam a importância desse modelo para o Estado. 
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O  artigo  apresentado  tem  por  objetivo  principal,  em 
relação ao compromisso helvético, 
 
(A) identificar  as  variáveis  que  propiciaram  seu 

estabelecimento  e  como  estas  foram  afetadas  pelas 

evoluções atuais. 

(B) descrever  historicamente  suas  imprecisões  a  fim  de 

verificar os desafios impostos a sua implementação ao 

longo dos últimos anos. 

(C) realizar  um  estudo de  caso de  indústrias  suíças para 

propor um modelo a ser firmado entre seus diferentes 

setores. 

(D) compreender  o  contexto  de  seu  surgimento,  suas 

principais  características  e  os  desafios  a  serem 

enfrentados no futuro. 

(E) dar  exemplos  de  seu  funcionamento,  destacando  os 

parâmetros  que  estão  em  jogo  no momento  de  sua 

aplicação. 
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Em  «(...)  ce  n’est  en  effet  que  dans  la  mesure  où  les 
partenaires sociaux s’avèrent incapables de négocier et de 
trouver des compromis que l’État intervient» (L. 10‐12), o 
trecho sublinhado tem o mesmo sentido de 
 

(A) ce n’est pas vraiment que. 
(B) c’est plus assurément que. 
(C) effectivement ce n’est point que. 
(D) c’est en réalité seulement que. 
(E) en fait  ce n’est guère que. 
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Em  «(...)  les  évolutions  qui marquent  les  entreprises  de 
cette  branche  permettent  à  la  fois  d’illustrer  et  de 
préciser les défis (...)» (L. 37‐39), o termo sublinhado pode 
ser substituído, sem prejuízo de sentido, por 
 

(A) simultanément. 
(B) encore. 
(C) pourtant. 
(D) principalement. 
(E) d’ailleurs. 
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Alors que  les  fausses  informations ont  récemment 
pollué plusieurs scrutins électoraux, notamment aux États‐
Unis,  au  Royaume‐Uni  et  en  Catalogne,  une  nécessité 
s'impose à toutes  les grandes démocraties: celle de  lutter 
contre la manipulation de l'information. 

D'ores  et  déjà,  plusieurs  d'entre  elles  ont  décidé 
d’agir:  le  Parlement  britannique  a  mis  en  place  une 
commission d’enquête;  le Parlement allemand a  légiféré; 
les autorités italiennes ont mis en place une plateforme de 
signalement des fausses nouvelles. 

Après  l'adoption  à  l'Assemblée  nationale,  le  20 
novembre,  de  la  loi  contre  la  manipulation  de 
l'information, la France rejoint ces pays en se dotant d'un 
appareil juridique adéquat.  

En  France,  il  existe  déjà  un  important  arsenal 
juridique  destiné  à  enrayer  la  propagation  des  fausses 
nouvelles  qui  sont  reconnues  comme  telles  dans  le  droit 
national. Plusieurs infractions pénales ont été créées pour 
lutter  contre  les  fausses  informations  qui  portent 
préjudice:  l'article  37  de  la  loi  de  1881  vise  celles  qui 
troublent  la paix publique;  l'article L 97 du code électoral 
réprime celles qui altèrent la sincérité du scrutin (amende 
de 45 000 €). 

Alors,  pourquoi  une  loi  sur  les  infox  est‐elle 
aujourd'hui nécessaire? Si elles ont toujours existé, c’est le 
changement  d’échelle  de  leur  diffusion,  permis  par  les 
outils  numériques,  qui  en  fait  une  menace  pour  nos 
démocraties.  « La manipulation  n'est  pas  seulement  une 
menace  mais  une  réalité  bien  installée »,  a  affirmé  le 
ministre de la Culture, Franck Riester.  

L’enjeu  est  donc  d’adapter  nos  outils  juridiques  à 
ces nouveaux modes de diffusion. Parmi  ces  vecteurs de 
fausses  nouvelles,  on  relève  quelques  catégories:  les 
médias  contrôlés  par  des  États  étrangers  et  les 
plateformes numériques, qui  se  retranchent derrière  leur 
statut  de  simples  « hébergeurs  de  contenus »  pour  ne 
prendre  aucune  responsabilité  sur  les  contenus  qu’elles 
diffusent, alors qu’elles sont  l’outil de viralité des  fausses 
nouvelles. 

Ministério Francês da Cultura. Disponível em: 
http://www.culture.gouv.fr. Acessado em 08/04/2019. Adaptado. 
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Segundo  o  texto,  países  da  atualidade,  em  relação  às 

informações falsas,  

(A) conseguiram coibi‐las recorrendo à tecnologia. 

(B) criaram meios para detectar suas origens. 

(C) tiveram eleições contaminadas por sua propagação. 

(D) inspiraram‐se na França para barrá‐las judicialmente. 

(E) associaram‐se para combatê‐las nas eleições. 
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No que diz respeito às informações falsas, o texto 

(A) destaca a importância do dia 20 de novembro na luta 

global contra elas. 

(B) mostra a contradição do arsenal  jurídico  francês que 

desconsidera algumas de suas categorias. 

(C) evidencia o perigo de manipulação que elas representam 

no período eleitoral. 

(D) critica a  ineficácia das penalidades  impostas pelo direito 

francês àqueles que as divulgam. 

(E)  responsabiliza a mídia e os sites estrangeiros por sua 

difusão na França. 
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De acordo com o texto, a lei francesa de 20 de novembro 

fez‐se necessária, pois 

(A)  o  país  conhece  um  aumento  significativo  da 

quantidade de eleitores presentes às urnas. 

(B)  os  meios  digitais  têm  possibilitado  a  difusão  de 

informações falsas em uma nova escala. 

(C) as campanhas eleitorais precisam ser regulamentadas 

em função das mídias digitais. 

(D) os aparatos  jurídicos  franceses existentes recusam‐se 

a legislar sobre as informações falsas. 

(E)  as  democracias  devem  prezar  pela  manutenção  da 

liberdade de expressão. 
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Em  «D'ores  et  déjà,  plusieurs  d'entre  elles  ont  décidé 

d’agir»  (L.  6‐7),  os  termos  sublinhados  podem  ser 

substituídos, sem prejuízo de sentido, por 
 

(A) Dès maintenant. 

(B) Cependant. 

(C) En premier lieu. 

(D) Parallèlement. 

(E) En effet. 
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Em «(...) alors qu’elles  sont  l’outil de viralité des  fausses 

nouvelles»  (L.  38‐39),  o  trecho  grifado  pode  ser 

substituído no texto, sem prejuízo de sentido, por 

(A) surtout lorsqu’elles sont. 

(B) en supposant qu’elles soient. 

(C) même si elles sont. 

(D) étant pourtant. 

(E) quand elles sont en fait. 
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L’histoire récente des conflits semble démontrer que le 
droit  international  humanitaire  ne  trouve  que  rarement 
une application concrète dans  les  faits.  Il suffit de  lire  les 
récits des témoins d’atrocités, qu’il s’agisse de civils ou de 
combattants — pendant la Première et la Seconde Guerre 
mondiale,  pendant  la  guerre  du  Vietnam  ou,  plus 
récemment,  en  Algérie  et  au  Liban  —  pour  se  rendre 
compte  que  les  principes  du  droit  international 
humanitaire ne sont point appliqués. Ce droit a souhaité, 
dès  le départ, aider et porter  secours aux  victimes, mais 
également  humaniser  la  guerre,  c’est‐à‐dire  demander 
aux  combattants  d’adopter  un  comportement  humain. 
Cette  humanité  est  absente,  alors  que  la  barbarie  est 
souvent au cœur des combats. 

Alors, pourquoi ces horreurs? La question n’est certes 
pas  nouvelle  et  ce  problème  complexe  est  difficile  à 
aborder  rapidement.  Pourtant,  on  pourrait  rappeler 
quelques évidences. Que la guerre est criminogène, que la 
violence  entraîne  la  violence,  que  les  circonstances 
peuvent  transformer  des  gens  ordinaires  en  tueurs. Que 
les acteurs de guerres  récentes en gardent des  séquelles 
de  nombreuses  années  après  leur  retour,  pour  avoir 
commis  des  massacres  ou  y  avoir  assisté.  Nombre  de 
combattants, comme les vétérans du Vietnam, ont été mal 
accueillis à la fin de la guerre, rejetés par leur pays qui ne 
voulait pas affronter  la réalité, parfois considérés comme 
des criminels ou des psychopathes.  

Les  séquelles  physiques  et  psychologiques  des 
guerres  sont  écrasantes,  tant  pour  les  combattants  que 
pour  la  société  tout  entière.  Les  fondateurs  du  droit 
international humanitaire ont eu raison d’essayer de lutter 
contre  ce  fléau en  tentant d’humaniser  la guerre, même 
s’ils  savaient,  dès  le  départ,  qu’il  s’agissait  d’une 
entreprise  impossible.  Entre  le  droit  et  la  réalité,  la 
distance  est  souvent  grande  et  plus  encore  dans  une 
situation de  violence  telle que  la guerre. Comment alors 
ne  pas  se  poser  la  question  de  savoir  à  quoi  sert  une 
réglementation aussi précise? Elle est le résultat d’actions 
sur  le  terrain  des  conflits  qui,  elles,  ne  sont  pas  vaines. 
Tenter  de  telles  actions,  ne  serait‐ce  que  par  souci 
d’éthique  ou  pour  poser  les  bases  de  l’après,  reste  un 
engagement indispensable. 

 

Patricia Buirette, «Conclusion», in: Le droit international 
humanitaire, Ed. La Découverte, 2018, p. 112‐113. Adaptado. 
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De  acordo  com  o  texto,  desde  o  início,  o  direito 
internacional humanitário 

(A)  preocupou‐se  em  legitimar  o  atendimento  psicológico 
aos integrantes das Forças Armadas. 

(B)  superou  obstáculos  para  socorrer  as  vítimas  dos 
conflitos. 

(C)  definiu  suas  ações  a  partir  de  testemunhos  de  civis  e 
militares. 

(D) almejou humanizar a guerra por meio da conduta dos 
combatentes. 

(E)  teve  seus  princípios  aplicados  na  prevenção  de 
confrontos entre as nações. 
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Sobre a barbárie, a autora do texto 

(A) nega a ausência de humanidade nas guerras. 
(B) evidencia a complexidade de sua abordagem. 
(C) revela os massacres cometidos por psicopatas. 
(D) propõe a criminalização dos combatentes violentos. 
(E) apoia a intervenção do Estado nos conflitos. 
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Em relação ao direito internacional humanitário, a autora 
do texto 

(A)  apoia‐o  em  sua  preocupação  ética  e  no 
estabelecimento de bases para os pós‐conflitos. 

(B) critica a  falta de engajamento de  seus atores diretos 
em regiões de combate. 

(C)  defende  a  extinção  das  regras  impostas  por  ele  aos 
conflitos do presente milênio. 

(D) constata que a distância existente entre seus objetivos 
e sua aplicação é infundada. 

(E) questiona sua atuação frente ao aumento da violência 
na sociedade contemporânea. 

 

29 
Em «Que  les acteurs de guerres récentes en gardent des 
séquelles de nombreuses années après  leur  retour, pour 
avoir commis des massacres ou y avoir assisté» (L. 20‐23), 
os  pronomes  en  e  y  têm  como  referentes,  no  texto, 
respectivamente, 

(A) «guerres récentes»  (L. 21); «massacres» (L. 23). 
(B) «nombreuses années» (L. 22); «guerres récentes» (L. 21). 
(C) «circonstances» (L. 19); «gens ordinaires» (L. 20). 
(D) «acteurs» (L. 20); «massacres» (L. 23). 
(E) «séquelles» (L. 21); «nombreuses années» (L. 22). 
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Em  «Les  fondateurs  du  droit  international  humanitaire 

ont  eu  raison  d’essayer  de  lutter  contre  ce  fléau  en 

tentant  d’humaniser  la  guerre»  (L.  30‐32),  o  termo 

sublinhado pode ser substituído, sem prejuízo de sentido, 

por 

(A) pouvoir. 

(B) souci. 

(C) cataclysme. 

(D) sacrilège. 

(E) tourment. 
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